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De 1989 a 1996 — chefe de divisão de Estudos da Direcção de
Serviços de Trabalho e Emprego no território de Macau;

Funções técnicas:

De Março de 1976 a Março de 1981 — exerce funções de técnica
superior de 2.a classe, integrando o quadro da Auditoria Jurídica a
partir de Março de 1978;

Em 1981, após concurso, toma posse como técnica superior de
1.a classe

Em 1985, após concurso, passa à categoria de técnica superior prin-
cipal. Por autorização do então Ministro do Trabalho e Segurança
Social vai exercer funções para o território de Macau, em regime
de comissão de serviço, a partir de Agosto desse ano, mantendo-se
nesse território até Outubro de 1998;

Em 1989, é nomeada, precedendo concurso, assessora do quadro
da Auditoria Jurídica;

Após o regresso de Macau em finais de 1998 passa a exercer funções
de assessora jurídica na Direcção de Serviços Jurídicos do Ministério
do Trabalho e Solidariedade;

Em 1999, após concurso, é nomeada assessora jurídica principal;

Funções como formadora:

Curso de direito administrativo para chefes de secção no âmbito
dos serviços de Administração Pública de Macau;

Processo disciplinar na função pública (curso de enfermagem da
responsabilidade do Hospital de Macau);

Módulo de direito do trabalho do curso para assistentes sociais
do Instituto Politécnico de Macau;

Monitora (parte teórica) no estágio para inspectores do trabalho
em Macau.

Despacho n.o 16 143/2007

A nova orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 211/2006, de 27 de Outubro,
prevê a reestruturação da respectiva Secretaria-Geral, posteriormente
concretizada através do Decreto Regulamentar n.o 63/2007, de 30
de Maio, e das Portarias n.os 632/2007 e 655/2007, ambas de 30 de
Maio, que fixam a estrutura nuclear e as competências das respectivas
unidades orgânicas, bem como o limite máximo de unidades orgânicas
flexíveis.

Para assegurar o exercício das actividades correspondentes às com-
petências previstas nas alíneas a) a g) do artigo 7.o da Portaria
n.o 632/2007, de 30 de Maio, foi criada na Direcção de Serviços de
Gestão de Recursos Internos a Divisão de Administração de Pessoal.

Na sequência do início da vigência dos diplomas que estabeleceram
a nova estrutura orgânica, torna-se necessário garantir o normal fun-
cionamento dos serviços, pelo que importa também definir a situação
funcional do titular do cargo de direcção intermédia do 2.o grau,
cuja comissão de serviço se encontrava em vigor à data daquele início
e se pretende continue a exercer as suas funções no âmbito das com-
petências acima descritas.

Assim, determino que, ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 1
do artigo 25.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, seja mantida
a comissão de serviço do licenciado Francisco Alves Barroso para
o cargo de chefe de divisão de Administração de Pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

O presente despacho produz efeitos em 1 de Junho de 2007.

6 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Despacho n.o 16 144/2007

A Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 211/2006, de 27 de Outubro, prevê
a reestruturação da respectiva Secretaria-Geral, posteriormente con-
cretizada através do Decreto Regulamentar n.o 63/2007, de 30 de
Maio, e das Portarias n.os 632/2007 e 655/2007, ambas de 30 de Maio,
que fixam a estrutura nuclear e as competências das respectivas uni-
dades orgânicas, bem como o limite máximo de unidades orgânicas
flexíveis.

Assim:
Considerando que, na sequência desta reestruturação, se torna

necessário proceder à nomeação dos titulares dos cargos de direcção
intermédia do 2.o grau das unidades orgânicas criadas nos termos
do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, de forma
a garantir o normal funcionamento dos serviços e a rápida conso-
lidação da estrutura aprovada, visando a prossecução das novas atri-
buições cometidas à Secretaria-Geral;

Considerando que a licenciada Rosa Arminda de Carvalho Alves
Ribeiro possui os requisitos legais exigidos e experiência profissional
no exercício de funções dirigentes, correspondendo ao perfil preten-
dido para o lugar a prover, evidenciado na nota curricular em anexo
ao presente despacho e que dele faz parte integrante:

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão
de Organização e Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social a licenciada Rosa Arminda
de Carvalho Alves Ribeiro, consultora jurídica principal do quadro
de pessoal desta Secretaria-Geral, de acordo com o disposto nos artigos
7.o, n.o 1, alínea d), 20.o, n.o 1, 21.o, n.os 8, 9 e 10, e 27.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, conjugado com o disposto no artigo 3.o da Portaria
n.o 632/2007, de 30 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Junho de
2007.

6 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Síntese curricular

Rosa Arminda de Carvalho Alves Ribeiro, licenciada em Direito,
na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, iniciou funções
como professora do 7.o grupo na Escola Padre Jerónimo Emiliano
de Andrade em 8 de Abril de 1990, ingressou posteriormente na
carreira técnica superior em 1 de Março de 1993 e na presente data
é consultora jurídica principal do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, des-
tacando-se, no que à sua actividade profissional na função pública
se refere, o exercício de funções nas seguintes áreas:

No Serviço Regional de Protecção Civil dos Açores e Serviço Nacio-
nal de Protecção Civil como técnica superior (entre 1993 e 1998):

Consultoria jurídica especializada para esta temática específica;
Técnica de formação, concebendo o plano anual de formação geral

e específico para o Serviço Nacional de Protecção Civil, formadora
do Sistema Nacional de PC (1995 até 1998) e concepção de material
de divulgação sobre a temática PC (1995 até 1998);

Na Direcção de Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social como consultora jurídica (entre
1998 e 2003):

Elaboração de peças processuais em sede de recursos de contencioso
administrativo, tanto como recorrente ou como entidade recorrida,
de que se destacam respostas, alegações e outras em que sejam parte
membros do Governo, relativos às temáticas inerentes a processos
disciplinares, regime geral da função pública, aquisição de bens e
serviços e empreitadas;

Elaboração de pareceres jurídicos para apreciação de processos
disciplinares em circuito final de decisão ministerial, execução de acór-
dãos, revogação de despachos, aprovação de pedidos finais de saldo
(QCA II e III), recrutamento e selecção no regime da função pública
e despesas públicas e contratação pública.

Na Divisão de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos (DGPRH)
na Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa como chefe
de divisão (entre 2003 e 2007):

Concepção e supervisão dos instrumentos de gestão: balanço social,
orçamento de pessoal, controlo mensal e trimestral de efectivos, inqué-
ritos/indez/rebides e docentes em formação, listas de antiguidade e
plano de férias;

Apoio jurídico especializado na área de recursos humanos;
Concepção e implementação de medidas de normalização de pro-

cedimentos e análise de conteúdos para a internet;
Supervisão e acompanhamento de todo o processo de celebração

de protocolo com a ADSE, implementação do sistema de proces-
samento, do sistema de gestão do SIADAP (incluindo a definição
dos parâmetros de gestão da base de dados), do sistema de gestão
documental para o Núcleo de Expediente e Arquivo e normalização
do sistema de acesso e consulta dos processos individuais.

No sector privado:

Exercício de funções de consultoria na área comercial e financeira;
Formadora do SEF (Serviço de Estrangeiros e Fronteiras) e CEFA

(Centro de Estudos de Formação Autárquica).

Despacho n.o 16 145/2007

A Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 211/2006, de 27 de Outubro, prevê
a reestruturação da respectiva Secretaria-Geral, posteriormente con-
cretizada através do Decreto Regulamentar n.o 63/2007, de 30 de
Maio, e das Portarias n.os 632/2007 e 655/2007, ambas de 30 de Maio,
que fixam a estrutura nuclear e as competências das respectivas uni-
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dades orgânicas, bem como o limite máximo de unidades orgânicas
flexíveis.

Assim:
Considerando que, na sequência desta reestruturação, se torna

necessário proceder à nomeação dos titulares dos cargos de direcção
intermédia do 2.o grau das unidades orgânicas criadas nos termos
do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, de forma
a garantir o normal funcionamento dos serviços e a rápida conso-
lidação da estrutura aprovada, visando a prossecução das novas atri-
buições cometidas à Secretaria-Geral;

Considerando que a licenciada Maria Fernanda Evangelista possui
os requisitos legais exigidos e experiência profissional no exercício
de funções dirigentes, correspondendo ao perfil pretendido para o
lugar a prover, evidenciado na nota curricular em anexo ao presente
despacho e que dele faz parte integrante:

Nomeio, em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão
de Gestão Financeira e Orçamental da Secretaria-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social, a licenciada Maria Fernanda
Evangelista, assessora principal do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, de acordo com o disposto nos artigos 7.o, n.o 1, alínea d),
20.o, n.o 1, 21.o, n.os 8, 9 e 10, e 27.o, todos da Lei n.o 2/2004, de
15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, conjugado com o disposto no artigo 6.o da Portaria
n.o 632/2007, de 30 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Junho de
2007.

6 de Junho de 2007. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Godinho.

Síntese curricular

Maria Fernanda Evangelista, licenciada em Gestão pela Univer-
sidade Livre de Lisboa (1986); pós-graduação em Gestão na área
do Comércio Internacional pela Universidade Lusíada de Lisboa
(2000). Assessora principal do quadro da Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social; de 1971 a 1986, exerceu
funções nas áreas financeiras, registo de salários, benefícios imediatos
e diferidos; coordenação de grupo de trabalho para integração dos
processos de reforma no Centro Nacional de Pensões, das Companhias
de Transportes Marítimos Terrestres e de Aéreos (CTM, CNN, TAP,
ANA); de 1986 a 1987, técnica de contabilidade da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública, sendo responsável pelas áreas de conta-
bilidade, processamento de vencimentos e outros abonos e gestão
financeira do Gabinete do Ministro e das Finanças, Gabinete para
Análise de Financiamento do Estado e Empresas Públicas, Instituto
de Investimentos Estrangeiros e Direcção de Finanças de Portalegre
(Impostos e Tesouro); de 1987 a 1989, técnica superior da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas, onde exerceu funções na área de
auditoria aos organismos tutelados por este Ministério; membro do
grupo na elaboração do trabalho nas áreas de direito administrativo,
direito financeiro, auditoria e processo no Tribunal de Contas; res-
ponsável pela elaboração das instruções para organização e docu-
mentação das contas de gerência das instituições de segurança social;
de 1989 a 1996, técnica superior do quadro do ex-Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa como coordenadora do Serviço de
Orçamento e Contas das IPSS, em matéria de contabilidade geral,
gestão financeira e orçamental, e orçamentos ordinários e suplemen-
tares, planos de tesouraria e contas de gerência dos estabelecimentos
sociais com autonomia administrativa (ESAA); participação na ela-
boração do trabalho sobre o plano de contas das IPSS e sua articulação
com o método de contabilidade unigráfrico; monitoragem em acções
de formação aos responsáveis e pessoal das IPSS e pessoal do ex-centro
regional em matéria de contabilidade, gestão financeira e orçamental;
desempenhou funções de coordenadora do Serviço de Contribuições,
no domínio do apuramento do total das contribuições dos diferentes
regimes e outros. Membro do grupo do projecto de informatização
das tesourarias e contribuintes; colaboração na elaboração do caderno
de análise funcional de contrato das tesourarias para informatização
das mesmas. Exerceu funções na área de gestão ligadas ao apuramento
e controlo das dívidas à segurança social, nomeadamente ao abrigo
do Plano Mateus; técnica superior do quadro da Secretaria-Geral
do MTSS de 1996 a 1998, tendo colaborado na organização dos ser-
viços na área de contabilidade e gestão orçamental.

Chefe de divisão de Gestão Orçamental da Secretaria-Geral desde
Agosto de 1998, sendo responsável pela execução orçamental da Secre-
taria-Geral dos gabinetes dos membros do Governo no âmbito do
Ministério, GAERI, CITE e Gabinete para a Cooperação, escritório
da OIT em Lisboa, Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica,
CNRIPD, CNAPTI, grupo de coordenação do Plano de Auditoria
Social e de Acompanhamento da Protecção de Menores, Idosos e
Deficientes (CID); pela inventariação das necessidades financeiras

da SG e de todos os serviços geridos ou apoiados técnica e admi-
nistrativamente pela SG, pela definição e aplicação das acções a desen-
volver no domínio do apoio técnico, administrativo e de gestão dos
recursos financeiros, pela coordenação da preparação das propostas
de orçamento de funcionamento e de investimento (PIDDAC) da
SG, dos gabinetes no âmbito do Ministério e das estruturas dele depen-
dentes sem quadro administrativo próprio, pela colaboração na coor-
denação do orçamento do Ministério no âmbito do orçamento do
Estado; pela coordenação da elaboração das contas de gerência dos
serviços mencionados; pela coordenação de elaboração dos relatórios
estatísticos a enviar anualmente à DGP e pela coordenação da ela-
boração dos balancetes de execução orçamental mensal e elaboração
dos respectivos relatórios a enviar ao controlador financeiro.

Curso superior de Contabilidade e Administração pelo Instituto
Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa (1980); fre-
quência de vários cursos de formação e participante em diversas con-
ferências, congressos, seminários, colóquios nas áreas de contabili-
dade, gestão financeira e orçamental, auditoria, contabilidade pública,
direito administrativo e financeiro, estatística, análise macro-econó-
mica de projectos, técnicas de gestão, jurídica, sistemas de informação,
segurança social e operacionalizar a mudança nas estratégias de gestão
na administração; membro do grupo de trabalho do projecto «Ava-
liação e melhoria contínua de um conjunto de processos da SG do
MTSS»; membro da Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas e mem-
bro de diversas comissões técnicas para elaboração de estudos sobre
análise da capacidade económica e financeira das empresas concor-
rentes a concursos públicos; membro de júris de concursos para diver-
sas categorias profissionais e de cargos dirigentes.

Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.o 184/2007

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao
registo definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular
de solidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.o 1 à inscrição n.o 66/85,
a fls. 186 e 186 v.o do livro n.o 2 das associações de solidariedade
social e considera-se efectuado em 4 de Maio de 2007, nos termos
do n.o 4 do artigo 9.o do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação — Associação de Cabeção e Solidariedade aos Tra-
balhadores Idosos;

Sede — Rossio da Eira do Quarto, Cabeção, Mora.

9 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Secção,
Palmira Marques.

2611033048

Declaração (extracto) n.o 185/2007

Declara-se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 402/85, de 11 de Outubro, e no Regulamento aprovado
pela Portaria n.o 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao
registo definitivo da alteração dos estatutos da instituição particular
de solidariedade social abaixo identificada, reconhecida como pessoa
colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.o 6 à inscrição n.o 73/83,
a fls. 81 e 81 v.o do livro n.o 2 das associações de solidariedade social
e considera-se efectuado em 16 de Maio de 2007, nos termos do
n.o 4 do artigo 9.o do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:

Denominação — Centro Juvenil de Campanhã;
Sede — Rua do Pinheiro de Campanha, 468, Porto;
Fins — promoção da população infantil e juvenil de todo o País,

bem como dos países de língua oficial portuguesa, numa perspectiva
de solidariedade social. Secundariamente: criação de lares de terceira
idade, centros de dia, cuidados de saúde, bem como outros equi-
pamentos de apoio a idosos e ainda prestar serviços conexos para
auxiliar os idosos em Portugal.

11 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Secção,
Palmira Marques.

2611032947




